
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

CONTRATO NO 076/PGM/2022 - PROCESSO NO 10.01847.2020

CONTRATAÇÃO DE PERMISSÃO QUE
ENTRE sr CELEBRAM O MUNICÍPIO
DE PORTO VELHO, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SERVIÇOS BÁSICOS -

SEMUSB, E DE OUTRO LADO A
EMPRESA L.c. COMÉRCIO E
SERVIÇOS FÚNERÁRIOS LTDA, PARA
OS FINS QUE ESPECIFICAM.

Aos vinte e um dias do mês de novembro de dois mil e vinte e dois, o MUNICÍPIO DE
PORTO VELHO, pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob o no
05.903.125/0001-45, com sede Av. 7 de Setembro esquina com Av. Farquar, S/N, Centro, CEP NO

76801-020, por força do decreto no12.931 , de 19 de fevereiro de 201 3, publicado no D. O. M. no
4.431, de 28/02/2013, neste ato representado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE
SERVIÇOS BÁSICOS - SEMUSB, neste ato representada pelo Secretário sr. WELLEM
ANTÔNIO PRESTES CAMPOS, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de
Identidade no224117 SSP/RO e do CPF n. 210.585.982-87, CONTRATANTE, e a Empresa
L.c. COMÉRCIO E SERVIÇOS FÚNERÁRIOS LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado,

inscrita no CNPJ (MF) sob o no04.085.635/0001-90, com sede na Av. Sete de Setembro no
1872, Nossa Senhora das Graças, na Cidade de Porto Velho-RO, representada pelo Sr.

LEONORA CORDEIRO PEREIRA, brasileira, pofladora dc, RG 668376 SESDEC-RO e CPF
678.220.962-49, residente e domiciliado na Rua Salgado Filho, no 1680, Nossa Senhora das

Graças, na cidade de Porto Velho-RO, CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato,

que tem por finalidade estabelecer os direitos e obrigações das partes na execuçãocontratual,
tudo de acordo com a legislação vigente, em especial a Lei no8.666/93 e alterações, posteriores,
resultante do procedimento licitatório na modalidade CONCORRÊNCIA NO 001/2020/CPL-

GERAL/SML/PVH, devidamente autorizado nos autos do Processo Administrativo no
10.01847.2020, mediante as cláusulas e condiçõesseguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, DO PRAZO E DEMAIS DESCRIÇÕES:

1.1. PERMISSÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS DO MUNICÍPIO
DE PORTO VELHO/RO, PARA AS EMPRESAS QUE ATUAM NOS SERVIÇOS
FUNERÁRIOS, PELO PRAZO DE 10 (DEZ) ANOS, QUE SERÃO PRESTADOS. EM
CARÁTER DE EXCLUSIVIDADE, NOS LIMITES DO MUNICÍPIO DE PORTO
LHO/RO. A exploração de acordo com disposições constantes do Projeto Básico e seus anexos
partes integrantes deste Termo independente de transcrição, para atender à Secretaria Municipal
de Serviços Básicos - SEMUSB.

1.2. Os serviços funerários compreendem as seguintes atividades:
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1.2.10 Atividades Obrigatórias:

I -- preparaçãodo corpo sem vida que consiste na assepsia, tamponamento e colocação de

vestimentas fornecidas pelos familiares do falecido;
II — fornecimento de urna;
TIT — transporte de corpos sem vida;
IV — organização de velórios;
V — tanatopraxia para velório e para translado que consistindo no processo de preparaçãodo

corpo, objetivando manter a aparência natural semelhante ao que apresentava em vida, com
intuito de evitar que o cadáver se transforme em um perigo em potencial para higiene e saúde

pública, tornando-se consequentemente obrigatório em razãodas altas temperaturas da região

amazônica.

1.2.2. Atividades Facultativas:

I — aluguel de paramentação, que consiste no suporte para urna, castiçais, com velas, resplendor,
suporte para livro de presença e livro de presença;

II — ornamentação da urna;
III — ornamentação das Capelas mortuárias;
IV — véu, em tule;
V — maquiagem necrófila (técnica para embelezar o corpo, consistindo na aplicação de produtos
específicos);
VI — aluguel de Capela;

VII — flores e coroa;
VIII — embalsamamento, que consiste no processo de conservaçãodo corpo com a prevençãoda

sua decomposição natural;
IX — urna zincada;

X — encaminhamento de familiar ao Cartório de Registro Civil para obtençãoda Certidão de

Óbito.

1.3. O serviço funerário se dividirá em padrões e tarifas aprovadas pelo Poder Público

Municipal, sendo:

I — padrão simples;

II —- padrão especial.

1.4. As futuras permissionárias prestadoras dos serviços ficam obrigadas a oferecem os padrões I

e II, sendo outros padrões criados em regulamento do Executivo Municipal, de oferta facultativa.

104.1. Excetuam-se da facultatividade os padrões criados pelo Executivo Municipal relativos a
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possíveis situações de pandemias causadas por doenças contagiosas, moléstias ou casos
similares.

1.5. As permissionárias nãopoderão negar. quando requeridas a prestação de serviços de menor
categoria, sob pena de, prestando o de categoria superior, ficarem obrigadas para aqueles.

1.6. O númerode permissões seráde até 12 (Doze), de acordo com o estabelecido no caput do

Art. 70 da Lei Complementar 511/13, que é de uma permissão para cada 35.000 (trinta e cinco
mil) habitantes no município de Porto Velho. Segundo o último Censo Demográfico do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, o município de Porto Velho possui oficialmente

428.527 (quatrocentos e vinte e oito mil, quinhentos e vinte e sete) habitantes, o que justifica a

quantidade de até 12 (Doze) permissões para oferecimento do serviço.

1.7. Integram este instrumento contratual, guardada a necessá:ia conformidade entre eles, todos

os documentos e especificações constantes nos autos do Processo Administrativo no
10.01847.2020 em especial os seguintes:

a) Projeto Básico e seus Anexos
b) Edital de Concorrênciano.001/2020/CPLGERAL/SML/PVH•,
b) Proposta da CONTRATADA;
c) Parecer no770/SPAAC/PGM/2021, (fis. 241-246, eDOC E8094DB9)•,
d) As normas, as especificações gerais as instruções em uso, as disposições regulamentares do
Município de Porto Velho e demais elementos existentes que sirvam à definição do objeto e das

prestações contratuais.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO
CONTRATO

2.1. As tarifas deverão ser cobrados de acordo com o estabelecido pela Lei Complementar NO

511/2013.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE EXECUÇÃO

3.1. A Permissionária deverão prestar seus serviçoscomo previsto no edital e no Projeto Básico,

Anexo I do edital;

a) A Permissionária se obriga a executar o objeto do contrato de permissão, devendo manter
equipe técnica especializada, com equipamentos adequados, para a perfeita execuçãodos
serviços;
b) Preparação do corpo sem vida que consiste na assepsia, tamponamento ecolocação de
vestimentas fornecidas pelos familiares do falecido;
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c) Fornecimento de urna;
d) Transporte de corpos sem vida;
e) Organização de velórios;
f) Tanatopraxia para velório e para translado; consistindo no processo de preparaçãod corpo,

objetivando manter a aparência natural semelhante ao que apresentava em vida, com. intuito de
evitar que o cadáver se transforme em um perigo em potencial para higiene e saúde pública,
tornando-se consequentemente obrigatório em razãodas altas temperaturas da região amazônica.
g) Os veículos a serem utilizados para a prestação dos serviços funerários deverão ser
apropriados às características dos serviços dentro das especificações, normas, padrões técnicos e

de segurança exigidos pelas legislações vigentes, devidamente licenciados registrados nos

Órgãoscompetentes;
h) São Facultativas conforme prevê o 20 do decreto 15.925 /2019:

I — aluguel de paramentação, que consiste no suporte para urna, castiçais, com veias, resplendor
suporte para livro de presença;
II — ornamentaçãoda urna;
III — ornamentação das Capelas mortuárias:

IV — véu, em tule;
V — maquiagem necrófila que é a técnica para embelezar o corpo, consistindo na aplicação de

produtos específicos;
VI — aluguel de Capela;

VII — flores e coroa;
VIII — urna zincada;
IX — encaminhamento de familiar ao Cartório de Registro Civil para obtençãoda Certidão de

óbito.

3.2. Obedecer o sistema de rodízio estab lecido pela Central de óbitos, o qual funcionará com
duas relaçõesque conterão todas as empr sas permissionárias de Serviços funerários, sendo uma
para a prestação de serviçosremunerados a outra para prestação do serviçonãoremunerado.

a) A prestação de serviços a pessoas carent s e indígenas, nãosãoremunerados.

4. CLÁUSULAQUARTA - DO REAJU TAMENTO

4.1. Os valores poderão ser reajus ados mediante justificativas apresentadas pelas
Permissionárias ao chefe do Poder Executi o sendo obrigatória à apresentação de documentação
que comprove a ocorrência de alteraçãon tabela de preço expedida pela Associação Brasileira
de Empresas e Diretores Funerários. O do umento servirá apenas como parâmetro referencial, e
no estudo do custo dos serviços serão le ados em consideraçãoo caráter social dos sel viços
funerários, a justa remuneraçãodo cap tal, o melhoramento e a expansão dos serviços,
procurando assegurar o equilíbrio econô ico e financeiro do empreendimento, sendo que o
reajuste deverá ser autorizado pela concede te, por intermédio de ato do Executivo Municipal.
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5. CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

5.1. A permissão terá um prazo de vigência de 10 (Dez) anos, permissionárias podendo ser

prorrogada por igual período, desde que as permissionárias cumpram as exigências legais,

6. CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO

6.1. A fiscalização de permissão serárealizada pela Administração Pública Municipal e pela

Comissão de Acompanhamento de Serviços Funerários CASFU na forma que dispuser a

legislação vigente, em especial o disposto no Art. 50 da LC 511/13 e suas alterações.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA TRANSFERÊNCIA

7.1. É vedada a transferência da PERMISSÃO, permitindo-se tão somente, a mudança no
controle Societário da PERMISSIONÁRIA: fato esse que deverá ser objeto de comunicação
prévia ao PERMISSIONANTE.

8. CLÁUSULAOITAVA - DA INTERVENÇÃO

8.1. O Município de Porto Velho poderá intervir na Permissão após regular processo
administrativo, para assegurar a adequada prestação dos serviços contratados ou fiel
cumprimento das normas contratuais ou disposições legais, a seu exclusivo critério.

8,2. A intervenção far-se-á por Decreto da PERMISSIONANTE, contendo os motivos da

intervençãoa designação do interventor, o objeto, limites e o prazo da intervençãocujo prazo
nãopoderá ser superior a 180 (cento e oitenta) dias, contando da data da sua efetivação.

8.3, A decretaçãoda intervençãodeverá ser procedida de advertência formal da Permissionante.

Será fornecido prazo adequado àPermissionária para as devidas correçõesou justificativas.

8.4. Durante o período de intervençãoa Permissionante, adotará os seguintes procedimentos:

a) Assumirá os serviços objeto do contrato utilizado, os veículos, pessoal, insumos e instalações
da Permissionária vinculado ao contrato, bem como recursos próprios ou externos.
b) Assumirá as despesas necessárias a prestação própria intervenção, nãose responsabilizando

por vencidos ou contratos anteriormente a intervençãoligados a prestação dos serviços e gastos

da débitos da Permissionária ou gasto nãodiretamente.
e) Instaurar dentro de 30 (trinta) dias, procedimento administrativo para comprovar as causas
determinantes administrativas para comprovar as causas determinantes da intervenção
assegurando a Permissionária, o direito das mais ampla defesa.
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d) Repassará mensalmente a Permissionária, até o quinto dia útil do mês serámês subsequente à
seu saldoimportância de 70% (setenta por cento) restante considerada "reserva do mês"

incorporado ao disponível no subsequente.

e) Decorridos 60 (sessenta) dias do final da intervenção à Permissionante prestará contas a

contratada de todos os atos praticados.
f) Durante o período de intervençãoa Permissionante nãopoderá praticar atos de gestão ou de

administraçãoque possam comprometer a situação econômica da Permissionária respondendo

por perdas e danos se assim o fizer.

8.5. DOS BENS REVERSÍVEIS:

8.5.1. Os bens reversíveis serãorevertidos apóso fim do prazc da intervenção. São considerados

bens reversíveis conforme item 8.4:

a) veículos, insumos e instalaçõesda Concessionáriavinculados ao contrato.

b). bens que asseguram a prestação dos serviços.

8.502. Todas as obras que as permissionárias executarem nos locais do Poder Público, sempre
precedido de autorização expressa da SEMUSB, serãorevertidas para o Poder Permitente.

805.3. No caso de alteraçõescontratuais que imponha as permissionárias a obrigação de execução
de bens a serem revertidos para o Poder Permitente, deverá ser assegurado o equilíbrio

econômico financeiro do contrato

9.CLÁUSÚLA NONA - DAALTERACÃO CONTRATUAL

9.1 Este contrato poderá ser alterado com as devidas justificativas: UNILATERALMENTE
PELA PERMISSIONANTE.

a) com as devidas justificativas além das demais hipóteses previstas na Lei federal 1108666/93 e

normas complementares, para restabelecer a relaçãoque as partes pactuam inicialmente entre os

encargos da Permissionária e a retribuiçãoda Permissionante para que a justa remuneraçãodos

serviços objetos do presente contrato na hipótese de sobrevierem fatos imprevisíveis e

previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execuçãodo
ajustado, ou ainda em caso de força maior, caso fortuito, configu--•ando extracontratual.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES E MULTAS

10.1. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condiçõesdo presente serãoaplicadas as

penalidades previstas nas Leis 12. 846/2013, 8.666/93 e ainda a Lei 511/13 e alterações, sem

prejuízo a aplicação de outras normas que regularem o efetivo desempenho do serviço objeto
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desta concessão.Sanções administrativas também poderão ser aplicadas, observando sempre a

garantia da ampla defesa e contraditório;

10.2. Advertência;

10.3. Multas;

10.4. Quando da execuçãodos serviços funerários forem executados em desconformidade com a

legislação vigente, deverão ser aplicadas as penalidades previstas nas legislações base deste

Termo, em especial, o que dispõe o Art. 24 da Lei Municipal 5 1/2013.

10.5. Cassação da Permissão em caso de cassaçãodo Alvará alis uma terceira infração;

10.6. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo nãosuperior a 2 (dois) anos;

10.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com órgãosda administraçãoPública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçãc ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que seráconcedida sempre

que o contrato ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e apóso decorrido o prazo da

sançãoaplicada com base no inciso anterior;

10.8. Nenhuma sançãoseráaplicada sem o devido processo administrativo, o qual prevê a defesa
prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao

processo;

10,9, Da sançãoaplicada caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, à
autoridade superior àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada até o julgamento do pleito,

nos termos do artigo 109, da lei 8.666/93;

10.10, As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e no Cadastro de

Fornecedores do município de Porto Velho-RO, e no caso de suspensãode licitar, o licitante
deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e seus

anexos e demais cominaçõeslegais;

10.11. As penalidades para os casos nãoprevistos na LC 511/2013, bem como deixar de cumprir

parcial ou totalmente, legislação e normas referentes ao cumprimento das demandas de serviços
funerários,o em qualquer das esferas, assim como termo 6ómpromisso, notificações ou atos
firmados pela Fiscalização de Posturas, serãoclassificadas como de natureza Gravíssima e

poderão ensejarmulta simples de 100 Unidades Padrão do Muricípio (UPF), suspensãoparcial

ou total das atividades, cassaçãode Alvarás, Licenças, Autorizações e Permissão.
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

11.1, O contrato poderá ser rescindo de pleno direi to pela Permissionante, independente de

interpelação ou notificação judicial ou extrajudicial nos seguintes casos:

11.1.1. Descumprimento de regras de natureza sanitária ou atos que venha a se constituir em
crime capitulado na legislação vigente, envolvendo as atividades objetos da contratação;

11.1.2. Decretação de falência, pedido de concordata, liquidação judicial ou extrajudicial ou
suspensão pelas autoridades competentes das atividades da contratada;

11.1.3. Inobservância de dispositivos legais;

11.1.4. Dissolução da empresa contratada;

12. CLÁUSULADÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA PERMISSIONANTE

12.1. Cumprir e fazer cumprir as disposições, regulamentares dos serviços e as cláusulas do

edital e do Projeto Básico (Anexo I do edital):

12.2. Fiscalizar o serviço outorgado, o que em nenhuma hipótese eximirá a proponente

vencedora das responsabilidades do Código civil elou Penal e ao cumprimento das normas
sanitárias e ambientais;

12.3. Reservar-se o direito de rejeitar os serviços que julgar contrários aos interesses da

permissão, anular ou revogar em todo ou em parte a presente permissão;

12.4, Fazer cumprir as demais disposições• elencadas na Lei municipal pertinente;

12,5. A Comissão de Acompanhamento de Serviços Funerários — CASFU, apreciará as denúncias
contra as funerárias e as remeterá para apreciação da Secretaria Municipal de Serviços Básicos
SEMUSB, que encaminhará para providências da Equipe de Fiscalização, a qual promoveráa
aplicação das medidas administrativas pertinentes ao caso, observando rigorosamente o princípio
do contraditório e da ampla defesa.

13. CLÁUSULADÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA PERMISSIONÁRIA

13.1. Évedada as futuras permissionárias:

13.1.1. Efetuar, acobertar ou remunerar o agenciamento de funerais e de cadáveres, bem como
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manter plantão e oferecer serviços em hospitais, casas de saúde, asilos, delegacias de polícia,
Instituto Médico Legal — IML, Central de Óbitos e Serviço de Verificação de Óbitos por si ou por
pessoas interpostas, ou através de funcionários de quaisquer instituições públicas ou privadas,

incluindo-se nesta proibição os atos de contratação, quaisquer que sejam as extensões;

13.1.2. Cobrar valores do serviçopadronizado acima do tabelado;

13.1.3. Exibir urnas a artigos funerários em local visível ao público que passem em frente do

estabelecimento;

13.1.4. Terceirizaçãodos serviços funerários objeto da Permissão;

13.1.5. Como condição para a concessãoda permissão é necessário a apresentação pela(s)

vencedora(s) do certame dos comprovantes do devido Licenciamento para desempenho das

atividades do ramo, Alvará de localização e funcionamento exigido pelo Município, Certidão

Negativa de Débitos Municipais ou ainda a Certidão Positiva com Efeito de Negativa, sem
prejuízo de outras autorizações e documentações necessárias para o seu devido funcionamento

no âmbito do município de Porto Velho, ficando condicionadas ainda ao cumprimento das

seguintes exigências:

os estabelecimentos não poderão situai-se a distância inferior a 100 (cem) metros de1

Hospitais, estabelecimentos de saúde, Instituto Médico Legal e Central de Óbitos.
II — fica vedado a permissionária a terceirizaçãodos serviços funerários;
III — os prédios utilizados pelas empresas funerárias deverão obedecer as normas municipais e

demais exigências legais vigentes, devendo ocupar áreapara funcionamento de no mínimo 100

metros quadrados, sendo obrigatório adequar todos os itens relacionados e distribuídos da

seguinte forma:

a) Sala de recepção;
b) Sala de Velório;
c) Sala para manipulação de cadáveres;
d) Instalação hidrossanitária adequada e sistema de ventilação;
e) Sala de exposição interna para ataúdes e materiais correlatos;
f) Dependências para plantonistas;
g) Banheiros.

IV — Prestação de serviço funerário permanente durante 24 horas ininterrupta admitindo serviço
de plantonistas.

V — Atendimento e fornecimento de serviço funerário para a população de baixa renda, incluindo

vulneráveis e indigentes;
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VI — Bens de capital sendo no mínimo:

a) Dois veículos apropriados às características dos serviços e que satisfaçam às especificações
normas, padrões técnicos e de segurança pela legislação vigente, devidamente licenciados e

registrados nos Orgãos competentes;
b) Uma linha telefônica comercial;
c) Duas paramentações (câmaras ardentes);
d) Equipamentos imobiliários de escritório;
e) Estoque com no mínimo 50 (cinquenta) urnas.

13.1.6. As salas de manipulações de cadáveres deverão estar de acordo com as Normas Técnicas,

com instalaçõeshidrossanitárias em perfeito funcionamentos e sistema de ventilaçãoque impeça
a disseminaçãode odores a comunidades vizinhas, observando o disposto no art. 80, II da Lei
Complementar 511 de 2013.

13.1.7. Como condição para: concessãoda permissão é necessário a apresentação pela(s)

vencedora(s) do certame dos comprovantes do devido Licenciamento para desempenho das

atividades do ramo, Alvará de Localização e Funcionamentos pelo Município, Certidão de

Débitos Municipais ou ainda a Certidão Positiva com Efeito de Negativa, sem prejuízo de outras
autorizações e documentaçõesnecessárias para o seu devido funcionamento no âmbito do

Município de Porto Velho, ficando condicionadas ainda o cumprimento das seguintes exigências:

1301.7.1. Para efeitos do que estabelece o presente instrumento licitatório, consideram-se
vulneráveis, os usuários dos serviços funerários que nãopossuírem condições financeiras de

arcar com os custos do serviço sem risco de comprometer sua subsistência e da família.

13.1.7.2. Após realizar autodeclaraçãode hipossuficiência, o usuário deverá comprovar no prazo
de 30 (trinta) dias subsequentes a condição de vulnerabilidade familiar, por meio de Cadastros

em Programas Sociais do Governo Federal ou Municipal, sob pena do declarante arcar com as
despesas dos serviçosutilizados e demais sançõeslegais.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO DIREITO E OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS

14.1. Sem prejuízo do disposto na Lei n. 8.078 de II de setembro de 1990 (código de defesa do

consumidor) sãodireitos e obrigações dos usuários;

14.1.1. Receber o serviçode forma adequada;

14.1,2. Receber da Permissionante e da Permissionária, informaçõespara a defesa de interesse
individuais ou Coletivos;
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14.1.3. Obter e utilizar o serviço, com liberdade de escolha, observadas a normas da Concedente;

15. CLÁUSULADÉCIMA QUINTA - DO SEGURO

15.1. A Permissionária é responsável pelo seguro de seus funcionários, bem como e todos os
equipamentos/materiais/veículos, que vier a utilizar na execuçãodos serviços previstos neste

Contrato.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA
PERMISSÃO

16.1. Será extinta permissão quando:

DA FALÊNCIA OU DA EXTINÇÃO DA

a) o serviço que estiver sendo prestado de forma inadequada ou deficiente, tendo por base as

normas, critérios, indicadores e parâmetros definidores da qualidade do serviço;
b) a PERMISSIONÁRIA descumprir disposições legais regulamentares e concernentes a

Permissão;
c) a PERMISSIONÁRIA paralisar o serviço ou concorrer para tanto, ressalvadas as hipóteses

decorrentes de caso fortuito ou forçamaior;
d) a PERMISSIONÁRIA perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para manter

a adequada prestação do serviçopermitido;
e) a PERMISSIONÁRIA não atender a intimaçãodo poder PERMISSIONANTE no sentido de

regularizar a prestação do serviço;
f) Em caso de pagamento de comissões a atravessadores e agenciadores seráextinta a permissão;

16,2. A inadimplência da PERMISSIONÁRIA para apurada em processo administrativo regular,
defesa ensejara assegurado caducidade deve ser o direito de ampla.

16.3. É condição obrigatória para instauraçãodo processo administrativo de inadimplência, a

comunicação a Permissionária do descumprimento contratual, detalhando-lhe os motivos e

concedendo-lhe em prazo razoável, para corrigir as falhas ou transgressões apontada, a fim de
atender os termos contratuais.

16.4. A transferência da Permissão ou do controle societário da PERMISSIONÁRIA sem prévia

da Anuência da PERMISSIONANTE, implicará na extinção da permissão.

16.5. Para fins de obtenção da Anuência, o pretendente deverá atender as exigências de

capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade jurídica e fiscal, necessárias àassunção
do serviço e comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor.

17. CLÁUSULADÉCIMA SÉTIMA - DA CADUCIDADE DA PERMISSÃO
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17.1. Será declarada a caducidade da permissão quando:

a) o serviço que estiver sendo prestado de forma inadequada ou deficiente, tendo por base as

normas, critérios, indicadores e parâmetros definidores da qualidade do serviço;
b) a Permissionária descumprir disposições legais regulamentares a concernentes a Permissão;
e) a PERMISSIONÁRIA paralisar o serviço ou concorrer para tanto, ressalvadas as hipóteses

decorrentes de caso fortuito ou força maior;
d) a PERMISSIONÁRIA perder as condiçõeseconômicas, técnicas ou operacionais para manter

a adequada prestação do serviço permitido;

e) a PERMISSIONÁRIA paralisar o serviço ou concorrer para tanto, ressalvadas as hipóteses

decorrentes de caso fortuito ou força maior;
d) a PERMISSIONÁRIA perder as condiçõeseconômicas, técnicas ou operacionais para manter
a adequada prestação do serviçopermitido;
e) a PERMISSIONÁRIA não atender a intimaçãodo poder PERMISSIONANTE no sentido de

regularizar a prestação do serviço;

17.2. A Inadimplência da PERMISSIONÁRIA para apurada em processo administrativo regular,
defesa ensejara assegurado caducidade deve ser o direito de ampla defesa.

17.3. E condição obrigatória para instauração do processo administrativo de inadimplência, a

comunicação a Permissionária do descumprimento contratual, detalhando-lhe os motivos e

concedendo-lhe em prazo razoável, para colTigir as falhas ou transgressões apontada, a fim de

atender os termos contratuais.

17.4. A transferência da Permissão ou do controle societário da PERMISSIONÁRIA sem prévia

da Anuência da PERMISSIONANTE, implicará a caducidade da permissão. Para fins de

obtenção da Anuência, o pretendente deverá atender as exigências de capacidade técnica,

idoneidade financeira e regularidade jurídica e fiscal, necessárias à assunçãodo serviço e

comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor.

17.5. Findo o enquadramento declarando-se prazo permitido no processo administrativo nos
termos contratuais, fica comprovada a caducidade por ato da PERMISSIONANTE, e não
havendo o a inadimplência, independente de indenizaçãoprévia.

180 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS PRERROGATIVAS

18.1. São prerrogativas do Poder Concedente:

a) empreender unilateralmente, modificaçõesnos termos do contrato, desde que objetive atender

ao interesse público, ressalvados os direitos da CONTRATADA;
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b) rescindir unilateralmente o contrato, desde que comprovada a parcial, total ou na ocorrência

dos fatos elencados no art. 78 da lei 8.666/93;
c) rescindir o contrato amigavelmente por acordo entre as partes, conveniente aos interesse da

Administraçãoinexecuçãoda Lei nodesde que;
d) a rescisão contratual, deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da

autoridade superior.

19. CLÁUSULADÉCIMA NONA - DA VINCULACÃO

19.1. O presente termo contratual está plenamente vinculado àsdisposições do:

a) Projeto Básico e seus Anexos;
b) Edital de Concorrênciano.001/2020/CPLGERAL/SML/PVH•,
c) Parecer no770/SPAAC/PGM/2021, (fis. 241-246, eDOC E8094DB9);

20. CLÁUSULAVIGÉSIMA - DOS CASOS OMISSOS

20,1. O presente contrato seráregido pela Lei no8.666/93 e suas alterações, Lei Federal no
8,987/95, pela Lei Complementar Municipal no511/2013, regulamentada pelo Decreto n

0 15,

925/2019 e alterações. Caso haja dúvidas decorrentes de fatos não contemplados no presente

contrato, serãodirimidas segundo os principias jurídicos aplicáveis à situação fática existente,
preservando-se o direito da CONTRATADA, sem prejuízo da prevalência do interesse público.

21. CLÁUSULAVIGÉSIMA PRIMEIRA - DA HABILITACÃO

21,1. A CONTRATADAobriga-se a manter as condiçõesque a habilitaram neste certame, até o
total cumprimento deste contrato.

22. CLÁUSULAVIGÉSIMA SEGUNDA - DAS DISPOSICÕES FINAIS

22,1 Quando o cadáver for oriundo de outro município e o transporte até o Município de Porto

Velho for feito por qualquer empresa, admitir-se que a PERMISSIONÁRIA local preste todos sos

serviçoscomplementares, a partir do velório.

23. CLÁUSULAVIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO

23.1, Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Velho/RO para dirimir as controvérsias oriundas da

presente Contratação, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

24. CLÁUSULAVIGÉSIMA QUARTA - DA PUBLICACÃO
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24.1. Após as assinaturas deste contrato, o Contratante providenciará sua publicação deste ou de

seu resumo, no Diário Oficial do Município — D.O.M.

23. CLÁUSULAVIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO

23.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Porto Velho/RO para dirimir dúvidas e

controvérsias oriundas do presente instrumento.

24. CLÁUSULAVIGÉSIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

24,1. Após a assinatura deste contrato, o CONTRATANTE providenciará a publicação do

mesmo ou de resumo no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia — AROM.

Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente contrato, que depois de lido e

achado conforme é assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias necessárias para seu fiel
cumprimento, todas de igual teor e forma, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do

Município.

WELLEM ANTÔ

Porto Velho/RO, 21 de novembro de 2022.
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